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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : ALESSANDRO SOARES LINHARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA PROVA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DO 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. MANIFESTA ILEGALIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
2. A Sexta Turma, nos autos do HC 598.051/SP, em voto de relatoria do 
Ministro Rogério Schietti - amparado em julgados estrangeiros -, decidiu que 
o consentimento do morador para a entrada dos policiais no imóvel será válido 
apenas se documentado por escrito e, ainda, for registrado em gravação 
audiovisual, o que não ocorreu no caso, tendo o paciente negado 
veementemente que franqueou o ingresso dos agentes (HC 598.051/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
2/3/2021, DJe 15/3/2021).
3. Hipótese em que, apesar de os policiais afirmarem que o paciente franqueou 
a entrada no domicílio, não há nenhum registro que comprove a autorização 
da busca domiciliar.
4. Constatada a ilegalidade do ingresso dos policiais na residência do agrava
nte sem prévia autorização judicial, devem ser declaradas ilícitas as provas 
colhidas na operação e as delas decorrentes. Nesse contexto, faz-se necessária 
a realização de novo julgamento a partir das provas remanescentes.
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, "para 
anular as provas colhidas mediante violação de domicílio, assim como as delas decorrentes, 
devendo o Juízo da 1ª Vara Judicial da Comarca de São Jerônimo/RS, proferir nova sentença, a 
partir das provas remanescentes" (e-STJ, fls. 162-166).

Alega o agravante que houve justa causa para o ingresso no domicílio do agravado, 
haja vista que foi surpreendido anteriormente em via pública na posse de entorpecentes, tendo 
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confessado aos policiais a prática delitiva, que tinha mais entorpecentes em casa, bem como que 
franqueou o ingresso dos agentes no imóvel.

Especificamente quanto à ausência de provas da autorização de busca domiciliar, 
destaca o entendimento do STF, em decisão do Ministro Alexandre de Morais no RE 
1.342.077/SP, decisão do Ministro Alexandre de Moraes no RE 1342077/SP, "na qual restou 
assentado que o STJ não poderia, em HC individual, depois de aplicar o Tema 280 do STF, 
determinar em abstrato e com efeito erga omnes requisitos constitucionalmente inexistentes 
acerca do decidido pelo STF quanto ao conteúdo e extensão do inciso XI do artigo 5º da 
Constituição Federal".

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, "a 
fim de denegar a ordem de habeas corpus, restabelecendo-se a conclusão no sentido da licitude 
da prova decorrente do ingresso dos policiais na residência do ora agravado" .

É o relatório.
 

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
De início, vale lembrar que a Constituição Federal, no art. 5º, inciso XI, estabelece 
que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.”
Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 
quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja 
consentimento do morador.
Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015). Ou seja, as buscas 
domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja ocorrendo um 
delito.
A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando quais as 
circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito 
fundamental a inviolabilidade de domicílio.
Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia anônima, desacompanhada 
de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso de 

Documento eletrônico VDA41622305 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/05/2024 21:13:26
Código de Controle do Documento: fdf5b617-ebad-4b07-b782-5b1e4103d8b6



policiais no domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Assim, a justa 
causa para a busca domiciliar pode decorrer de breve monitoração do local para se 
constatar a veracidade das informações anônimas recebidas, da verificação de 
movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente 
defronte à residência, dentre outras hipóteses.
A seguir, confira os julgados que respaldam esse entendimento:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, 
APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO 
UMA SEGUNDA APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE 
EXISTAM FUNDADAS RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a 
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do 
writ de forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de 
investigação, foi formulada após a sentença condenatória, na qual foi 
rechaçada a hipótese de nulidade decorrente da entrada dos policiais no imóvel 
em que ocorria a prática do crime de tráfico de drogas.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste 
nulidade no ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a 
relativização da garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático 
anterior, a denotar a efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INADEQUAÇÃO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo 
penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço 
de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório.
2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada 
nos casos de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado 
judicial para ingressar na residência do agente.
Todavia, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No caso, 
como bem destacado no acórdão recorrido, "a Polícia Militar diligenciou no 
sentido de apurar fundada suspeita da prática de crime de tráfico de 
entorpecentes em sua residência".
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
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com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). Para a 
privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença 
de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a 
natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando 
evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, 
caso permaneça em liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 
508,10g de crack, além de 4 pinos de cocaína.
5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado.
6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido;
(RHC 140.916/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).

 
A Corte de origem consignou o seguinte acerca da suposta violação de domicílio, ao 
negar provimento ao apelo defensivo:
 

DO APELO DA DEFESA - RÉU ALESSANDRO
DA PRELIMINAR DE ILICITUDE DA COLETA DA PROVA
Relativamente à preliminar de nulidade da prova por falta de fundadas razões 
para a busca domiliciar, não merece amparo, já que as circunstâncias em que 
apreendidas as substâncias ilícitas se revelaram suficientes, in casu, para 
confirmá-las.
Ao exame dos autos, constata-se que o presente processo teve origem após 
repercussão de um vídeo em que uma mulher (Cristiane) era espancada por 
meio de um facão, por ALESSANDRO. Diante destes fatos, policiais se 
dirigiram até a residência de ALESSANDRO. Ao chegarem ao local, 
visualizaram-no próximo do imóvel, ocasião em que tentou empreender fuga, 
mas desistiu gritando "perdi" e colocando a mão na cabeça, permitindo a 
revista pessoal. Posteriormente, franqueou a entrada dos agentes da lei em sua 
casa.
Com o réu foram localizados e apreendidos no bolso da bermuda, 04 porções 
de crack, uma porção de cocaína e R$ 120,00. Já no interior da residência, foi 
encontrado um tijolo de maconha, pesando em torno de 350g dentro de uma 
mochila, além de pinos para acondicionamento de cocaína e uma balança de 
precisão, conforme laudo (evento 1, OUT1 fls. 13/15). Nesta oportunidade, 
ALESSANDRO, que estava em prisão domiciliar por já responder por tráfico 
de drogas, admitiu estar traficando.
Os relatos dos policiais que participaram da ocorrência foram uníssonos e 
coerentes no sentido de apontar que a abordagem encetou fora da residência, 
mas que o inculpado referiu a existência de drogas em sua residência tendo 
franqueado a entrada dos agentes.
Na situação em apreço se fez presente a fundada suspeita, autorizadora da 
abordagem policial e, por consequência, da busca domiciliar, tudo restando 
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confirmado e concretizado, haja vista a apreensão de drogas indicativa do 
comércio de entorpecentes.
[...]
Estou em que as circunstâncias nas quais apreendidas as substâncias ilícitas se 
mostram suficientes, “in casu”, para confirmar a “fundada suspeita” e 
autorizarem a prisão em flagrante.
Não se pode ignorar que a "fundada suspeita" a que se refere o texto legal (art. 
240, § 2º, do CPP) não deixa de conter determinada carga de subjetividade 
quando da avaliação da conduta do agente, vertida a partir das circunstâncias 
do fato, cada uma delas com seu matiz próprio.
Acresce a isso que aspectos formais de obtenção dos elementos de prova não 
devem se sobrepor à real e concreta constatação da ocorrência de fato 
tipificado como crime.
[...]
Desta forma, diante do caráter permanente do delito de tráfico, malgrado a 
existência de corrente em sentido contrário, o direito à inviolabidade do 
domicílio resulta relativizado, o que encontra amparo no entendimento das 
Cortes Superiores.
[...]
De outra ótica, nenhum motivo teriam os agentes da lei para incriminar 
falsamente o acusado, sendo que nada leva a crer que obtivessem algum 
proveito com tal agir, até porque nada neste sentido veio aos autos com 
aptidão suficiente para elidir a credibilidade de suas condutas.
[...]
Portanto, rejeito a preliminar suscitada e acrescento que a prova da 
materialidade e autoria restaram sobejamente comprovadas, no que vai 
confirmada a sentença condenatória" (e-STJ, fls. 26-33)

 
No caso, observa-se que os policiais receberam vídeo que circulava nas redes sociais 
em que o paciente aparece agredido uma mulher com um facão, de modo que 
empreenderam buscas para localizá-lo, quando o avistaram em via pública e fizeram 
a abordagem. Em sua bermuda lograram em apreender 1 porção de cocaína, 4 de 
crack e R$ 120,00, em espécie, tendo o réu afirmado que contribuiria com a polícia, 
visto que estava em livramento condicional, entregando-lhes o restante das drogas 
que estavam em sua residência. Desse modo, o acusado teria franqueado a entrada 
dos policiais no imóvel, onde foi localizada uma mochila contendo 1 porção de 
maconha (350g), 1 balança de precisão e 2 pacotes contendo centenas de pinos para 
condicionamento de drogas.
No entanto, a Sexta Turma, nos autos do HC 598.051/SP, em voto de relatoria do 
Ministro Rogério Schietti - amparado em julgados estrangeiros -, decidiu que o 
consentimento do morador para a entrada dos policiais no imóvel será válido apenas 
se documentado por escrito e, ainda, for registrado em gravação audiovisual, o que 
não ocorreu no caso, tendo o paciente negado veementemente que franqueou o 
ingresso dos agentes (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).
Desse modo, apesar de os policiais afirmarem que o paciente fraqueou a entrada no 
domicílio, não há nenhum registro que comprove a autorização da busca domiciliar, 
tendo ele afirmado em juízo que foi agredido pelos policiais e que a história teria sido 
inventada por um dos policiais (e-STJ, fl. 52).
Constatada a ilegalidade do ingresso dos policiais na residência do paciente sem 
prévia autorização judicial, devem ser declaradas ilícitas as provas colhidas na 
operação e as delas decorrentes, quais sejam, 1 tijolo de maconha (350g), 1 balança 
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de precisão e 2 pacotes contendo centenas de pinos para acondicionamento de 
entorpecentes, mantendo-se, no entanto, a validade dos demais itens apreendidos em 
via pública na bermuda do agente - 1 porção de cocaína (6g) e 4 porções de crack 
(20g) e R$ 120,00, em espécie. Nesse contexto, faz-se necessária a realização de 
novo julgamento a partir das provas remanescentes, decorrentes da busca pessoal.
A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ATITUDE SUSPEITA. 
BUSCA PESSOAL. REQUISITOS DO ART. 244 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. PRESENÇA DE FUNDADA SUSPEITA. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE 
CONSTATADA. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO EM PARTE.
1. Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (rel. 
Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do 
CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, 
mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata".
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e 
objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão 
em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, 
o de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente" 
(HC n. 598.051/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
2/3/2021, DJe 15/3/2021).
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem considerou válida a abordagem 
policial (busca pessoal e posterior diligência domiciliar), em situação na qual, 
durante patrulhamento de rotina, os policiais consideraram atitude suspeita o 
paciente passar a andar rápido e jogar sacola, com drogas, dentro de caminhão, 
após ter visualizado a viatura.
4. Verifica-se que, apesar de a abordagem em via pública ter ocorrido com 
fundada suspeita, portanto, válida a busca pessoal, a ilegalidade da busca 
domiciliar está materializada, haja vista que foi baseada na droga apreendida 
em via pública, na confissão informal e na autorização do próprio paciente em 
pleno clima de estresse policial, cuja comprovação não ficou demonstrada, 
elementos insuficientes para evidenciar a prática de crime em flagrante, dentro 
da residência.
5. Habeas corpus concedido em parte apenas para reconhecer a ilegalidade da 
busca domiciliar e do acervo probatório decorrente, mantendo-se a validade 
quanto ao material apreendido em via pública, devendo ser prolatada nova 
sentença com base nas provas remanescentes.
(HC n. 856.721/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
28/11/2023.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de 
ofício, para anular as provas colhidas mediante violação de domicílio, assim como as 
delas decorrentes, devendo o Juízo da 1ª Vara Judicial da Comarca de São 
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Jerônimo/RS, proferir nova sentença, a partir das provas remanescentes.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 173-198)

 
Como pode se observar, a decisão está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, no sentido de que "o consentimento do morador para a entrada dos policiais no imóvel 
será válido apenas se documentado por escrito e, ainda, for registrado em gravação audiovisual" 
(HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
2/3/2021, DJe 15/3/2021).

Na espécie, embora os policiais afirmem que o paciente consentiu o ingresso na 
residência, não há nos autos nenhum registro que comprove a autorização da busca domiciliar, de 
modo que devem ser consideradas ilícitas as provas colhidas no interior do imóvel.

Não se desconhece os julgados da Suprema Corte, que vem reconhecendo o 
desrespeito, pelo STJ, aos parâmetros definidos no Tema 280 de Repercussão Geral, ao 
estabelecer requisitos diversos daqueles constitucionalmente previstos para o legítimo ingresso 
em domicílio (gravação audiovisual da anuência de entrada no local), extrapolando o âmbito de 
sua competência;

No entanto, tal entendimento se trata de posição isolada, não confirmada pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, de modo que ainda não se firmou tal jurisprudência pelo 
seu principal colegiado, em oposição ao entendimento adotado tanto pela Quinta como pela 
Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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